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			Apresentação

			Um novo volume da coleção Repensando a Religião acaba de vir a público. Quarto fruto deste projeto que visa a incentivar o interesse no Brasil pela área de estudos da religião, O espectro disciplinar da ciência da religião soma-se aos três primeiros volumes – O que é ciência da religião?, O crescimento do cristianismo e Constituintes da ciência da religião – no desafio de enriquecer e qualificar a bibliografia básica de nossos estudantes e futuros pesquisadores. A mais nova obra desta série foi organizada pelo Dr. Frank Usarski, pesquisador do Programa de Estudos Pós-Graduados em Ciências da Religião da PUC-SP. Usarski vem se destacando no meio universitário na condução de uma discussão epistemológica acerca do estatuto da ciência da religião. Neste novo livro, somos convidados a interagir com a discussão em andamento em vários programas de pós-graduação em ciências da religião – de modo particular naquele da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – sobre a forma mais adequada e os conteúdos mais pertinentes a uma introdução à pesquisa em ciências da religião.

			Com respeito ao tema e ao enfoque, tanto o novo livro quanto a coleção em que foi inserido aproximam-se da conhecida coleção Religião e Cultura (também da Paulinas Editora) e da revista homônima produzida pelo Departamento de Teologia e Ciências da Religião da PUC-SP. A diferença básica é que este projeto pretende ser uma série fechada, focada na discussão epistemológica da ciência da religião.

			Nestes últimos anos, em que estivemos devotados à causa da pesquisa da religião no Brasil, temos percebido o crescimento da demanda, em nossas academias, por obras que esclareçam as devidas distâncias entre o estudo científico da religião e as produções propriamente teológicas, em que o componente confessional é explicitado ou pressuposto nas entrelinhas do discurso. A oportunidade da iniciativa pode ser medida pelas recentes e pendentes discussões acerca do ensino religioso nas escolas públicas, que pressupõem um profissional qualificado, não em uma determinada teologia confessional, mas justamente na – pouco conhecida entre nós – ciência da religião.

			Em seguidos encontros entre representantes do Fonaper (Fórum Nacional Permanente do Ensino Religioso) e pesquisadores do Departamento de Teologia e Ciências da Religião da PUC-SP, também constatamos uma expectativa de que nossa universidade ajude a dar o tom da discussão mais acadêmica. Por essa razão, avançando na parceria entre a Paulinas Editora e a PUC-SP, que já começara com a Revista Religião & Cultura e se consolidara no lançamento da coleção Temas do Ensino Religioso, convidamos como principal interlocutor para este novo projeto o professor Frank Usarski, tradutor do livro que abre a coleção, além de autor e organizador de outros dois.

			Com sua colaboração precisa e erudita, a quem aproveitamos para agradecer publicamente a generosa disponibilidade e dedicação dispensadas ao projeto original, o desenho da nova coleção foi-se configurando com maior nitidez. Elegemos como preocupação de fundo da recém-nascida a demarcação do que constitui – ou poderá constituir em breve – a ciência da religião. Insistimos, para tanto, na importância de uma aproximação científica ao mundo religioso que garanta a devida autonomia a essa disciplina em relação às leituras teo­lógicas. Entre os temas e enfoques visados, citamos: a descrição dos contextos histórico e sociocultural em que surge a pesquisa científica da religião; um esboço da história dessa disciplina; uma síntese da situação atual no âmbito internacional e, especificamente, brasileiro; os grandes temas e/ou problemas típicos da pesquisa. Enfim, queremos averiguar e discutir com a academia nacional em que sentido essa disciplina contribui para um estudo o mais completo possível do mundo religioso em todas as suas facetas.

			Os livros de Repensando a Religião, embora não herméticos, pressupõem leitores bem informados e já familiarizados com os assuntos tratados: educadores, pesquisadores e pós-graduandos tanto de ciências da religião como de áreas afins (filosofia, teologia, ciências sociais, semiótica, literatura, psicanálise etc.). Para abrir a coleção e, com isso, dar o tom do que viria a seguir, escolhemos o renomado cientista da religião, Hans-Jürgen Greschat, com seu já clássico opúsculo O que é ciência da religião? Para fechá-la, já está no prelo, do não menos reconhecido Rodney Stark (em co-autoria com William S. Bainbridge), o inovador e polêmico estudo: Uma teoria da religião.

			Se em seu livro anterior – Constituintes da ciência da religião – o professor Usarski esforçou-se por afirmar a autonomia de uma ciência da religião, com todo o seu potencial de crítica às ideologias imperantes na sociedade e nas corporações religiosas, desta feita a abordagem é complementada em uma obra também organizada por ele, que traz a contribuição de diversos autores para traçar o espectro de disciplinas que compõem e nutrem reciprocamente a ciência da religião, em suas interações com a antropologia, a história, a sociologia, a psicologia, a geografia, a estética, as ciências naturais e a teologia.

			Enfim, esperamos que, com este novo estudo, permaneçamos fiéis ao propósito de oferecer ao leitor uma coleção sucinta, compacta e esclarecedora. A reação crítica do público continua sendo muito bem-vinda, para que estabeleçamos uma saudável interlocução que frutifique em novos trabalhos e assegure a afirmação desta área de saber em nossas universidades e demais centros de pesquisa.

			Afonso Maria Ligorio Soares





			Esta coletânea é fruto de uma discussão iniciada por integrantes do corpo docente do Programa de Pós-Graduação em Ciências da Religião da PUC de São Paulo sobre a forma adequada e os conteúdos pertinentes ao curso Introdução à Pesquisa em Ciências da Religião I, matéria obrigatória para mestrandos dessa instituição. O debate intensificou-se e ampliou-se a partir do 1o semestre de 2005, tanto mediante reuniões do colegiado quanto por meio de conversas fora da própria PUC, entre outras por ocasião do painel O espectro disciplinar da(s) Ciência(s) da Religião, realizado em abril de 2006, no II Simpósio Internacional sobre Religiões, Religiosidades e Culturas na Universidade Federal da Grande Dourados, onde a maioria dos autores reunidos neste livro expôs resumos de seus respectivos artigos. Embora nem todos os participantes da discussão fossem imediatamente comprometidos com a reformulação da matéria introdutória que dera início ao debate, qualquer reflexão sobre temas afins foi bem-vinda como uma possível contribuição para as decisões a serem tomadas em prol das reformulações do curso supramencionado.

			Devido às preferências individuais a respeito do escopo e caráter da matéria, do seu estatuto epistemológico e das suas funções acadêmicas e extra-acadêmicas, não surpreende que o debate não tenha trazido um consenso sobre todos os pormenores da necessária adaptação curricular da disciplina oferecida na PUC-SP para os candidatos de mestrado. Porém, contribuiu para verificar uma unanimidade pelo menos sobre os seguintes cinco aspectos intimamente inter-relacionados.

			1) Encontra-se uma variedade de nomenclaturas da disciplina. Dependendo da opção pelo singular ou pelo plural das constituintes da denominação, usa-se em diferentes contextos um dos quatro rótulos possíveis: ciências da religião,1 ciência da religião,2 ciência das religiões,3 ciências das religiões.4 Enquanto essa heterogeneidade pode ser relevante para a representação externa da disciplina em seus respectivos ambientes, ela não atinge o consenso de seus representantes sobre a estrutura interna da matéria. Pelo contrário, há unanimidade sobre seu caráter “pluralista”, no sentido de uma “abordagem poli-metodológica”.5

			2) Tal pluralidade interna não é um sintoma da falta de reflexão metateórica sobre a disciplina ou de desinteresse por sua autonomia institucional, mas uma conseqüência da complexidade, ou seja, da multidimensionalidade do seu objeto. 

			3) A ciência da religião mostra sua competência em liderar com tal riqueza fenomenológica na medida em que atua como uma “ciência integral das religiões”6 que se constitui mediante um intercâmbio permanente com outras disciplinas cujo saber específico contribui direta ou indiretamente para um saber mais profundo e completo sobre a religião e suas manifestações múltiplas. 

			4) A futura prosperidade da ciência da religião depende não apenas da dinâmica entre ela e suas matérias auxiliares “aprovadas” e disciplinas de referência tradicionais, mas também de sua abertura contínua aos discursos inovadores em áreas de pesquisa até então negligenciadas. 

			5) A riqueza do material relevante promovido tanto por esforços intradisciplinares quanto pela referência a suas subdisciplinas e disciplinas auxiliares requer do cientista da religião a disponibilidade de submeter seu trabalho individual a uma dinâmica coletiva conforme o princípio de divisão de trabalho organizado de acordo com as especialidades individuais e em função da produção de um conhecimento integrado. Conforme Horst Bürkle, esse intercâmbio não apenas contribui para o sucesso de uma “missão” acadêmica maior, mas beneficia cada integrante da equipe no sentido sociopsicológico. 

			Projetos de pesquisas são “conjuntos de redes” nos quais […] uma disciplina singular presta um serviço particular. Nesses sistemas referenciais encontram-se, ao mesmo tempo, glória e miséria, ou, para usar palavras menos dramáticas, chance e limitação da pesquisa contemporânea. A chance consta no fato de que, uma vez que o pesquisador se contente com sua isolação nomádica e seu progresso intelectual solitário, a pesquisa assume um caráter coletivo e cria aquilo que em outros contextos é chamado inter-relações humanas. Porém, a mesma situação revela suas limitações na medida em que o pesquisador é incapaz de manter a visão da totalidade do campo por estar preso na investigação dos detalhes de uma determinada sub-subárea.7

			Esta coletânea pretende fazer justiça ao consenso sobre os cinco aspectos anteriormente esboçados. Como já indica o termo “espectro disciplinar” do título, trata-se de um livro que leva o caráter “pluralista” da ciência da religião a sério e representa um panorama de possíveis perspectivas ao multifacetado fenômeno religioso.

			A primeira parte da coletânea apresenta uma retrospectiva do desenvolvimento e um levantamento de tendências recentes de quatro subdisciplinas “clássicas” da ciência da religião, a saber: antropologia da religião (Bettina E. Schmidt), a história da religião (Eduardo Basto de Albuquerque), a sociologia da religião (Maria José Rosado Nunes) e a psicologia da religião (Edênio Valle).

			Vale lembrar que esta seção apresenta reflexões sobre as linhas de pesquisa atualmente predominantes no âmbito da ciência da religião. Portanto, não se trata de um resumo da história da disciplina propriamente dita. Se esta tivesse sido a intenção deste livro, o leitor encontraria não apenas um artigo sobre a filologia comparada, que desempenhou um papel fundamental no processo da constituição da disciplina no decorrer do século XIX, mas também um texto separado sobre a etnologia, cujos méritos são indiretamente reconhecidos nessa coletânea pelo ensaio sobre a antropologia da religião, disciplina mais próxima da etnologia da religião.

			A omissão da filosofia da religião explica-se por outras razões. Conforme a discussão metateórica internacional, um dos argumentos mais fortes em favor de sua exclusão do espectro disciplinar da ciência da religião consta na acusação de que a maioria dos filósofos engajados na discussão sobre religião promove uma abordagem normativa alimentada por uma atitude apologética, especificamente nos casos em que sua “reflexão sobre religião é realizada a partir de uma ligação afirmativa à fé”.8 Não haveria tais preocupações se a abordagem em questão partisse de 

			um termo geral de religião que, por um lado, é capaz de explorar analiticamente os diversos mundos de fenômenos religiosos, especificamente os não-teístas, e, por outro lado, possibilita um tratamento metodológico controlado da multiplicidade histórica das culturas religiosas.9 

			Giovanni Filoramo e Carlo Prandi articulam a mesma preocupação quando atribuem à Filosofia da Religião atual um lugar “fora dos muros” da Ciência da Religião, enfatizando:

			O fato diferenciador é [...] a base de um conceito de religião não empírico [...] colocado de modo axiológico [...]. Uma filosofia da religião que não queira cair no abstrato não pode deixar de refletir sobre a realidade concreta, histórica e cultural, dos fatos religiosos.10

			Enquanto as quatro matérias apresentadas na primeira parte da coletânea são amplamente conhecidas e freqüentemente citadas como indispensáveis ao estudo da religião, a geografia da religião e a estética da religião ainda não desfrutam o mesmo status formal. Porém, como a segunda parte demonstra, a posição institucional relativamente precária das duas últimas disciplinas não diz nada sobre sua relevância para a ciência da religião, empreendimento acadêmico comprometido com a pesquisa o mais abrangente possível de um objeto altamente complexo. Pelo contrário, é necessário reconhecer o valor heurístico de projetos e publicações nas áreas da geografia da religião (Frank Usarski) e da estética da religião (Steven Engler) e sua contribuição complementar no sentido de insights em duas dimensões da religião tradicionalmente negligenciadas. 

			Com argumentos semelhantes, poder-se-ia chamar a atenção para outras esferas constitutivas do fenômeno multifacetado da religião, mas de modo geral omitidas pela pesquisa. Talvez leitores “avançados” sintam falta de um artigo sobre a economia da religião, subcampo mundialmente em andamento com contornos já perceptíveis, porém ainda não suficientemente elaborados no sentido de um empreendimento intelectual sistemático, pré-requisito para ser incluído na lista de subdisciplinas “complementares” no sentido estrito.

			Em termos epistemológicos e institucionais, ainda menos acentuados do que a última área, há uma série de projetos tematicamente inter-relacionados sobre os quais ainda não se sabe até que ponto desenvolverão uma dinâmica própria e plausibilidade típica na direção das demais subdisciplinas da ciência da religião. Nessa categoria cabem, entre outros, esforços de pesquisa que ainda têm de se provar dignos de um potencial heurístico que no futuro poderia ganhar o perfil de uma “fisiologia da religião”. 

			Uma tendência ainda mais recente, ou seja, a questão da contribuição da ciência da computação para o estudo da religião, é abordada no artigo de Rafael Shoji que abre a terceira parte da coletânea, seção dedicada à identificação de alguns desafios promissores para a ciência da religião contemporânea no sentido ou de impulsos inovadores capazes de ampliar o espectro de suas perspectivas, ou de uma possível relativização de sua tendência a afirmar seu status acadêmico por meio de uma demarcação diante da teologia como uma “contradisciplina”. O segundo texto desse bloco é de autoria de Eduardo R. Cruz que chama a atenção dos cientistas da religião, muitas vezes “presos” em um debate “dicotômico” entre simpatizantes e adversários da fenomenologia da religião, para os estímulos epistemológicos gerados pelo diálogo transdisciplinar sobre a relação entre a ciência e a religião.

			O intuito de criar pontes entre diferentes campos de saber, desta vez entre a ciência da religião e a teologia, caracteriza também o texto de Afonso Maria Ligorio Soares, último artigo da coletânea. O tema tem tradição na reflexão metateórica no âmbito da ciência da religião, todavia o teor do texto incluído neste livro não se satisfaz com o desdobramento do consenso internacional sobre a “relação de tensão” entre as duas disciplinas,11 mas representa uma abordagem mais “otimista”, a fim de superar demarcações desnecessárias, especialmente diante de uma teologia universitária que compartilha uma série de ideais epistemológicos com a ciência da religião. Essa releitura mais generosa da relação entre a ciência da religião e a teologia não relativiza os esforços da primeira para destacar sua autonomia no mundo acadêmico; pelo contrário, um diálogo frutífero entre as duas disciplinas valoriza a ciência da religião como uma “disciplina de referência” para a teologia em sua busca de respostas a problemas emergentes no mundo globalizado.

			Poder-se-ia dizer algo semelhante sobre a contribuição futura da ciência da religião para o ensino religioso,12 um assunto cuja elaboração não cabe nessa coletânea, uma vez que seu objetivo principal é atender à demanda de mestrandos e doutorandos por uma introdução à situação atual da disciplina acadêmica em que pretendem formar-se. 
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			Introdução

			Em poucas páginas, só é possível apresentar as principais questões das complexas relações entre a história e a religião. São complexas porque pelo menos os últimos duzentos anos viram a constituição e a fama da disciplina História das Religiões – e também seu ocaso. Para iniciar este texto-itinerário, lembro que a atitude inaugural do historiador ante a religião é sua preocupação com o tempo e a dinâmica que isto acarreta. Por esse motivo, a abordagem histórica das religiões é tão velha quanto a própria história. 

			Heródoto, Parmênides, Empédocles, Demócrito, Platão, Aris­tóteles, Teofrasto, Berose e Megastane são alguns dos autores mais significativos desde a Antigüidade grega, cuja lista se prolonga até o surgimento do cristianismo.13 Tais autores tanto colhem quanto selecionam informações – por vezes, em primeira mão e, outras vezes, indiretamente – escritas e orais. Eles não só descrevem, mas querem ainda interpretar e teorizar acerca da religião e das diferentes religiões, e muitas dessas reflexões são mais filosóficas e especulativas do que verificadas empiricamente. O cristianismo, por sua vez, por meio dos padres da Igreja, pensou sobre suas posições, que eram contrárias às das religiões dominantes. Na Idade Média ocidental, as reflexões mais significativas sobre as religiões são realizadas por judeus e árabes. O contato crescente com outros povos, a partir do final do século XV, marca o fim do período de encerramento europeu em si mesmo. É a conquista além-mar que estabelece o sistema colonialista e, também, gera interfaces das culturas da África, Ásia e América com a Europa – e vice-versa. Os instrumentos que os europeus detinham, até então, para tratar das religiões, eram o que o cristianismo dominante possuía em fins da Idade Média: poucas informações sobre o judaísmo, rejeição visceral do milenar inimigo mortal, o islã, e muitas informações sobre as religiões grega e romana, proporcionadas pela literatura clássica e ecos longínquos sobre o budismo e o hinduísmo.

			As viagens intercontinentais estabelecem relações comerciais, políticas e militares com povos em grande parte desconhecidos e com outros somente idealizados. Esses contatos, então, também ganharam conotações culturais. Índios das Américas, negros africanos, indianos, chineses, japoneses, entre outros, entraram, em um período de cinqüenta anos (entre o final do século XV e as primeiras décadas do século XVI), no saber europeu sobre povos. Não sejamos ingênuos: se tais contatos trazem o novo, são também permeados pelas práticas de conquista e por concepções que as justificam. E estas não estão fundadas apenas na força física e econômica, mas também nos saberes sobre negociações e estrutura social, em que os elementos religiosos têm seu lugar. A história dos saberes sobre religiões, a partir do século XVI, revela crenças dos povos e testa métodos para este conhecimento. Descrições acumuladas de viajantes e missionários católicos e protestantes, bem como relatórios de militares, são alguns de seus instrumentos. Ao mesmo tempo em que a expansão européia acontece, há a ruptura interna do cristianismo ocidental e a constituição do protestantismo. E esta é uma fratura religiosa, social e política. Entre as ferramentas desses embates estão as intelectuais, como a crítica de textos que, de um lado, fundavam posturas políticas do papado e, de outro, estabeleciam a datação e a melhor textualidade das Escrituras. Havia o pressuposto teológico e cultural de que a Bíblia era o mais antigo repositório de discursos sagrados da humanidade, o que legitimava as pretensões de uma teoria da história das religiões fincada mais na teologia e filosofia do que em investigações empíricas. Os historiadores guardam, com veneração, os nomes dos autores deste empreendimento crítico, capitaneados pelos bolandistas e dom Mabillon. Mas, é bom lembrarmos o caso de Marsílio Ficino e sua edição do Corpus hermeticum e, depois, as críticas de Isaac Casaubon, demonstrando, por meio da filologia, que tais textos refletiam o sincretismo helenístico-cristão e não uma antigüidade da influência bíblica. Deste modo, tudo isso constituía uma aventura intelectual que acreditava em uma revelação primordial comum a toda humanidade. Representa, ademais, uma espécie de resposta ao desafio do encontro com outras culturas e religiões, inaugurado pela presença constante do islã nas fronteiras européias e pelo contato com hindus, chineses e japoneses. Nenhum desses povos podia ser desprezado, tanto quanto as populações nômades da América e da África, dado terem cidades mais ricas e maiores que as da Europa e terem o mesmo nível militar que os europeus. Este constante desafio da pluralidade religiosa e cultural acarretou uma verdadeira crise no pensamento europeu. Por vezes, esse desafio servia para relativizar as crenças políticas e religiosas; é exemplar que vários autores do iluminismo francês utilizassem os persas e os chineses para criticar a monarquia absolutista e o cristianismo nos séculos XVII e XVIII.14 

			Ora, do século XVIII ao XIX, a Revolução Francesa e a Revolução Industrial trouxeram novas mudanças políticas, sociais e econômicas, assim como uma retomada da expansão do colonialismo europeu, agora destroçando o máximo possível Portugal e Espanha. Índia, China e o Sudeste Asiático foram paulatinamente submetidos pelo imperialismo ocidental. O Japão terá uma posição à parte, com seu fechamento voluntário até meados do século XIX. O século XIX é a época da publicação de Sacred book of the East, coleção de clássicos literários, filosóficos e religiosos chineses, indianos e islâmicos. Para conseguir explicar, em uma visão de mundo coerente para si próprios, não é mais possível fundar as pretensões em pressupostos religiosos que serviram aos séculos anteriores; por conta disso, novas formulações filosóficas serão inauguradas. Predominam, no século XIX, as ideologias naturalistas e positivistas, propagadoras de um evolucionismo biológico e social, em que se pensa cada religião em escala ascendente e inexorável, ultrapassável uma após a outra, classificando-as em níveis tais como naturalismo, politeísmo e monoteísmo. O embate previa o fim do monoteísmo como a etapa final desta escada evolucionista, por meio da consagração da crescente secularização, o predomínio do ateísmo militante e a vitória do anticlericalismo. 

			Inseridas dentro deste caldo de concepções, as ciências históricas foram marcadas por duas posturas fundamentais. Uma, a que consagra e só considera legítima a pesquisa histórica fundada em documentos que provem todo raciocínio e toda conclusão retirada pelo historiador, e uma segunda postura que tenta abstrair os dados empíricos sem ignorá-los, e busca alcançar algum resultado para além deles. Enfim, ambas divergem da velha filosofia iluminista do século XVIII. É a partir disso que o campo das ciências históricas se fracionará, dando nascimento a novas abordagens do processo histórico a partir de alguma atitude inaugural, como a sociológica, a antropológica, a etnológica, a econômica e, finalmente, a psicológica.

			A historiografia tradicional das religiões

			O século XX foi herdeiro de grandes discussões teóricas e metodológicas sobre as relações entre religião e história processadas durante todo o século XIX. Se, por um lado, houve a pretensão de serem classificados como científicos campos de conhecimento específicos como a sociologia e a antropologia, a história também se quis ciência. Nesta busca, a historiografia tradicional tratou a religião de três maneiras fundamentais. 

			1a) A primeira maneira foi através da denominada história das religiões. Por sua vez, podemos falar que havia, no início do século XX, dois grandes modelos de história das religiões: um voltado para a possível confirmação de crenças que os dados históricos pudessem trazer para o cristianismo e outro afirmando que ela ajudaria no desaparecimento da religião que ocorreria fatalmente com a expansão do progresso da ciência e da indústria. 

			O primeiro modelo procurava mostrar aos religiosos os “defeitos” desta nova disciplina intelectual e, depois, corrigi-los. A argumentação exemplar desta postura é a de Grandmaison, em Christus: história das religiões, dirigida por José Huby, que sintetiza os princípios e métodos do que se entendia, então, por história das religiões. Inicialmente, ela implicaria três princípios: 1) não admitiria as relações entre um Deus pessoal, providente e transcendente com a humanidade, mas aceitaria uma espécie de força divina produzindo resultados difusos no mundo e na humanidade, conduzindo tudo para outro estado ou fim ético; 2) esta força operaria por meio da “evolução”, em que o menos iria para o mais, o baixo subiria para o alto, o simples tornar-se-ia complexo; 3) conseqüentemente, “todas as religiões, todas as formas de sentimento religioso, cujo objeto é ou ideal ou, pelo menos, incognoscível, seguem-se em uma onda de ascensão crescente”.15 O método racional, fundado nestes princípios, consistiria em: 1) restituir, o máximo possível, o “estado primitivo”, buscando, sob as eventuais contribuições sucessivas, a forma original da emoção ou da atitude religiosa; 2) traçar uma curva descrevendo as vicissitudes da evolução das religiões da humanidade. Para isso, valer-se-ia dos mais diversos processos como, por exemplo, a eliminação do particular em cada religião e a transformação de seu “resíduo” em ponto de partida para a investigação. Poderia, também, retomar por graus, até o mais primordial, estudando os que mais se aproximassem deles no mais fundamental, como os simples, as crianças, “os selvagens” e os “animais”, os mais primordiais de nossa sociedade (!).16 Huby afirma que seus fundamentos “dependem manifestamente da filosofia e não da história”. Outra redução seria “buscar uma explicação permanente, natural e imanentista da religião de Israel e do cristianismo”,17 algo terrível para os católicos. O autor expõe sua própria profissão de fé em que reivindica liberdade para o estudo da religião, rejeitando o naturalismo estreito, o evolucionismo e o determinismo. Esta profissão pressuporia a existência de um Deus único que se relacionasse com criaturas racionais, mas “os católicos não negam a priori os fatos alegados pelas diferentes religiões que dividem a humanidade”18. Este Deus interveio, falando por meio dos profetas e de seu Filho, ou com “o testemunho permanente dado ao mundo pelo Espírito Santo na Igreja Católica, una, indefectível […]… capaz de promover, dentro e fora de si, a reforma, a restauração moral e religiosa da humanidade”19. Conclui que o católico fundado na fé poderia estudar sem receio as religiões distintas daquela que saberia ser a única verdadeira.20 No tocante aos métodos da história das religiões, evitando riscos para a fé, compor-se-iam de dois: o histórico, que 

			se limita a classificar os fatos, a interpretar o melhor possível os documentos, em seguida a apurar prudentemente algumas conclusões gerais […] mas sem tentar preencher lacunas, nem constituir quadros de conjuntos, nem completar por analogia, ou sequer por fantasia, as descrições fragmentárias, a idéia longínqua que temos das religiões antigas. 

			O segundo método seria o comparativo, que “consiste em aproximar, a fim de ilustrar mutuamente, usos religiosos, narrativas, ritos de todos os tempos, de todos os povos, de todas as civilizações”.21 Grandmaison considera este método o mais fecundo, porém traiçoeiro, principalmente porque está a serviço de um elemento dominador, escolhido por cada autor, para caracterizar a forma religiosa fundamental.22  

			É muito possível que estas críticas do pensador católico já apontassem para um descrédito nas pretensões da própria história das religiões, de realizar “restituições grandiosas, mas hipotéticas e, naturalmente, inconciliáveis” e, ainda, “construções arbitrárias, que se desmoronam por sua própria inconsistência”.23 Outra das questões da historiografia tradicional referia-se às origens das instituições e crenças da humanidade. Grandmaison afirma que buscar a origem da religião seria um sonho dos “partidários evolucionistas do método comparativo”. Para tanto, seria preciso classificar e hierarquizar os fatos ministrados pelos documentos, e isto “supõe e é comandado por opções filosóficas e metodológicas indispensáveis”.24 Ora, esta postura de Grandmaison não era isolada. Outros pensadores como Troeltsch, Von Harnack, Loisy, Blondel, entre outros, cada um à sua maneira e tendo como base um projeto diferente, procuraram transformar o método histórico em veículo para reconhecer a verdade do cristianismo.25 

			Outro modelo representativo de abordagem da história das religiões, no início do século XX, é o de Salomão Reinach.26 Para ele, a história da humanidade caracterizar-se-ia pela laicização progressiva, o que na sua época ainda estaria longe da realização. Na origem desta história, afirma que haveria uma atmosfera saturada de animismo, pois acreditava-se em espíritos perigosos e malfazejos atuando nas atividades do homem. Mas a humanidade não teria permanecido passiva, acreditando na presença misteriosa de forças espirituais que estariam ao seu redor. Para reagir contra elas, para domá-las e sujeitá-las a seus fins, buscou auxílio na magia, a que chama “falsa ciência”, mãe de todas as verdadeiras ciências e “estratégia do animismo”. Graças à magia, o homem tomou a ofensiva contra as coisas, tornando-se como que um chefe da orquestra cujo concerto seria sussurrado pelos espíritos em suas orelhas. Daí, em sua imaginação, para fazer chover, o homem vertia a água, ordenando e acreditando ser obedecido. Com o tempo, as transformações da magia tornaram-se ciência.

			Portanto, conclui Reinach, a origem das religiões confundir-se-ia com as origens do pensamento e da atividade intelectual do homem, enquanto a decadência ou a limitação das religiões é a história do progresso por elas tornado possível. Discorda de afirmações como a de que as religiões são chagas nutridas pela avidez e pela fraude sobre o “organismo social”. Nota que, por meio da história, a religião possibilitou o nascimento de ramos especiais de conhecimentos humanos, das ciências exatas, da moral e do direito, desenvolvidos às suas expensas. Os tabus religiosos tenderam a se codificar em leis, o animismo perdeu terreno para a física, a química e a astronomia, refugiando-se nos confins da ciência. Todos os fenômenos seriam presididos pela evolução, lei inexorável. As possíveis regressões com o reaparecimento do animismo e da magia, notadas pelos historiadores de sua época, seriam aparentes. Se havia recrudescimento da taumaturgia, da medicina miraculosa, do culto de ídolos multicoloridos, a voga do espiritismo, do demonismo e do ocultismo, isso seria devido a certo fracasso, que acredita momentâneo, do movimento liberal em seu papel de instruir e esclarecer as “massas profundas das nações”. Não crê em medidas repressivas para alcançar as condições do progresso intelectual, por causa da força das sobrevivências. Sempre haveria mistério no mundo até a ciência realizar completamente sua tarefa de afastar os terrores da natureza. E, curiosamente, observa que as próprias religiões tenderiam a se laicizar, tais como as ciências a que deram nascimento. Incumbiria à ciência 

			constituir a história das religiões, traçar suas origens e explicar as vicissitudes dos estudos fecundos […] [que] não datam, por assim dizer, de ontem. O ensino da história das religiões nas universidades está ainda na infância. Mas a necessidade começa a se fazer sentir, o público traz um vivo interesse e pode-se acreditar que o século XX não deixará de encorajar estudos que se proponham, não somente a elevar e instruir, mas a liberar o espírito humano.27 

			Apesar de alguns argumentos antiquados, este modelo não desapareceu totalmente e ressurge volta e meia nos ataques a esta ou aquela instituição e postura religiosa.

			Hoje as construções grandiosas já não são mais correntes entre os historiadores da religião. Nas abordagens mais genéricas, os pressupostos são mais modestos e muitas vezes não escondem os pontos de vista religiosos dos autores, que assim mostram não concordar com a separação ciência histórica e religião, uma das pretensões da velha história das religiões. O gênero história das religiões sobrevive com alguns pressupostos e leves tinturas de renovação, mas sem as ousadias dos cem anos anteriores. A comparação, método então intensamente predominante, é hoje discretamente utilizado. Possivelmente, o setor no qual se encontram as maiores renovações e dinamismo seja o dos estudos das religiões orientais, mas, afinal, trata-se de aplicar a um campo que ficou estacionado reflexões geradas em outros lugares da historiografia.

			2a) A segunda maneira de tratamento da religião pela historiografia tradicional seria por meio da história dos países, na qual é considerada parte da história das instituições e das relações com os Estados. Rocha Pombo, antigo historiador brasileiro, mostra que visão preside esta maneira, ao tratar da presença do catolicismo em fins do período imperial na sociedade brasileira. Sua análise, através de categorias simplistas, explica por meio dos rancores entre atores históricos e afirma: 

			A questão religiosa foi outro fator importante do abandono em que se foi vendo a monarquia. O episcopado brasileiro ressentiu-se profundamente contra ela quando se considerou desamparado pelo prestígio do imperador no conflito dos dois bispos insurgidos contra o governo. A prova disso foi a indiferença quase vingativa de todo o clero nacional ante os acontecimentos do nosso 89.28 

			Ou explica, por meio da aversão entre personagens, quando se debruça propriamente na “questão religiosa”. Rocha Pombo lembra que, de um lado, a reforma do casamento civil iniciou-se em 1875, mas foi realmente implantada em 1890, na República e, de outro, a passagem da administração dos cemitérios para as autoridades municipais, retirando qualquer ingerência da Igreja, que se iniciou em 1879, trouxe inimizades entre clero e políticos. Ou, ainda, por meio da luta entre personagens que dominam instituições: de um lado, o clero e, de outro, a maçonaria.29 

			3a) A terceira maneira de tratamento das religiões na historiografia tradicional é por meio do gênero milenar história da Igreja. Desde a segunda década do século XX, alguns historiadores eclesiásticos reconheceram que a história da Igreja estava reduzida ao estudo de alguns aspectos institucionais da vida da Igreja e suas relações com os governos, deixando de lado movimentos de idéias, descrição de práticas e piedades populares, obras literárias e artísticas, missionárias etc.30 Na década de 1970, observou-se novamente que essa historiografia  concentrava-se nos grandes personagens, nos dogmas, nas instituições, nas estruturas, na hierarquia, na santidade canonizada e nas teologias oficiais.31 Joseph Lortz, por exemplo, considera a história da Igreja participante da teologia.32 A história da Igreja seria um dos meios pedagógicos de conscientização da verdade da fé católica, por meio de personalidades que transmitem a vida da família espiritual à qual pertencem e sua ação nas instituições. Todo estudo de história eclesiástica seria uma apologia eficaz do catolicismo, com base na busca da verdade em todos os períodos, mesmo os perturbadores.33 E a eventual crítica que a verdade histórica formulasse não seria ataque à Igreja, mas serviço a ela, porque a verdade liberta.34

			A renovação historiográfica: os Annales


			Ao surgirem, todavia, novas preocupações historiográficas, fecundadas pela proximidade intelectual com a economia, a demografia, a psicologia, a antropologia e a sociologia, a partir da década de 1920, a religião passou a ser tratada de modo completamente diferente pelos historiadores. Em 1929, Marc Bloch e Lucien Febvre, liderando outros, fundaram uma revista intitulada Annales d’Histoire Économique et Sociale, como veículo de contatos interdisciplinares entre as ciências humanas e resposta aos desafios intelectuais colocados por elas para a compreensão histórica.35 Por meio dessa revista, introduziram-se na historiografia novas abordagens. Depois da Segunda Guerra Mundial, a publicação transformou-se em veículo da Escola Prática de Altos Estudos. Sob o impulso de Fernand Braudel, aluno de Febvre, os Annales alcançaram, entre as décadas de 1960 e 1970, um lugar importante no cenário da historiografia, incorporando novos historiadores como Georges Duby, Emmanuel Le Roy e Jacques Le Goff, para citar uns poucos. Uma de suas criações historiográficas foi o conceito de “mentalidade”, que passou a ser utilizado de muitas maneiras. Não é minha intenção rastrear todas as suas possibilidades, mas apontar algumas delas que acabaram se tornando características no vocabulário dos historiadores e experiências das mais fecundas no tocante à religião.

			Marc Bloch, observando a diferença entre períodos históricos, vale-se, para explicá-la, do conceito de múltiplas mentalidades, de modo que 

			as revoluções sucessivas das técnicas alargaram desmesuradamente o intervalo psicológico entre as gerações […] o homem da era da eletricidade e do avião sente-se muito longe dos seus antepassados. De bom grado, ele conclui, mas imprudentemente, que cessou de ser determinado por eles. Acrescenteis o cariz modernista inato a toda a mentalidade de engenheiro.36 

			Outro exemplo é sua explicação da divisão fracionada das propriedades rurais francesas, determinada por um passado bem longínquo, em que exerceria papel básico a mentalidade do camponês, por sua vez formada por uma experiência milenar de divisão de terras em pedaços numerosos. É a formação histórica da mentalidade que explicaria este parcelamento, e não a aplicação das normas do Código Civil da época de Napoleão. Para tanto, identifica a existência da divisão em épocas mais distantes: “esta armadura remonta a épocas tão recuadas […] pioneiras da idade dos dolmens”.37 Possivelmente, o emprego mais sedutor seja o adotado das participações dos indivíduos em uma espécie de “mentalidade comum”.38 A mentalidade camponesa e suas condições concretas foram formadas historicamente e não determinadas nem por um presente muito próximo, nem por uma origem perdida no tempo, mas através de uma multiplicidade de elementos que ganhavam relevância na medida em que se sobrepunham uns aos outros.39 

			Na magnífica obra Os reis taumaturgos, Bloch aborda os ritos de cura e as legendas que formam o maravilhoso monárquico dos reis da França e da Inglaterra. Tais elementos, para ele, têm um sentido e ligação com a “consciência coletiva”. A análise dos ritos permite ao autor estudar o caráter sobrenatural atribuído pelas populações ao poder régio da França e da Inglaterra. Já que a instituição da realeza domina a história dos povos ocidentais por longo período, o desenvolvimento político foi tido como o das vicissitudes do poder das grandes dinastias. Ora, para a compreensão das monarquias e de “sua longa dominação no espírito dos homens”, não bastaria estudar em detalhes os mecanismos das organizações administrativa, judiciária e financeira, nem extrair de teóricos os conceitos de absolutismo ou direito divino. Conviria tratar das crenças e fábulas que cercam os grupos dominantes, porque o rei, para seus súditos, era cercado de veneração. Mas, diferentemente da historiografia tradicional, não examina as origens desta concepção de realeza “mística” porque elas fugiriam da captação pelo historiador e “só a etnografia comparada parece capaz de projetar alguma luz sobre elas”. Seriam heranças de civilizações mais antigas.40 O poder miraculoso atribuído aos reis estava inserido dentro de um outro contexto: a própria crença nos milagres e sua manipulação em favor da realeza. Essa realeza santa, fortalecida pela unção e pela lenda da monarquia, dominava a consciência popular e era utilizada e explorada por políticos hábeis, tanto mais que muitas vezes eles mesmos partilhavam do preconceito comum. Pressupunha a noção de não-existência de santos sem proezas miraculosas e a não-existência de pessoas e coisas sagradas sem poder sobrenatural. Como diz, 

			Um dia, alguns soberanos da França capetíngia e da Inglaterra normanda pensaram (ou seus conselheiros pensaram por eles) em tentar o papel de taumaturgos a fim de fortalecer seu prestígio um tanto frágil. Estando eles próprios persuadidos da santidade que sua função e sua linhagem lhes conferia, provavelmente julgavam muito simples reivindicar um poder similar. Percebeu-se que às vezes uma doença temível cedia, ou parecia ceder, ao contato de suas mãos, as quais eram quase unanimemente consideradas sagradas. Como não ver ali uma relação de causa e efeito, e o prodígio previsto? O que criou a fé no milagre foi a idéia de que ali devia haver um milagre.41 

			Portanto, a mentalidade é uma criação coletiva, mas indivíduos e grupos não estão inermes e agem sobre ela.

			Esta noção de construção coletiva ressurge ao esboçar as “Maneiras de sentir e de pensar” da sociedade feudal em um item intitulado A mentalidade religiosa. Esta é caracterizada por 

			uma vida religiosa que se alimenta de uma multidão de crenças e de práticas que, tanto legadas por magias milenares, quanto nascidas em uma época relativamente recente, exercem sobre a doutrina oficial uma constante pressão […] Em uma palavra, jamais a teologia se confunde menos com a religião coletiva, verdadeiramente sentida e vivida.42 

			Lucien Febvre, por sua vez, considera a mentalidade um dos instrumentos mentais de uma época, em que cada civilização teria os seus. Cada época, mesmo pertencendo a uma mesma civilização, tem seu instrumental mental renovado em suas técnicas e ciências, mas ele não é transmitido integralmente em outras épocas e civilizações porque conhece mutilações, retrocessos, deformações, enriquecimentos e novas complicações. Seu alcance é limitado à época e civilização que o forjou, não valendo para toda a humanidade.43

			A nova história

			Com as obras de Bloch e Febvre, a noção de mentalidade torna-se consagrada na historiografia. Os volumes da coleção História: novos objetos, novas problemáticas, novas abordagens, publicada na década de 1970, trouxeram novas preocupações historiográficas. O artigo de Dominique Julia, que trata das relações entre mentalidade e religião, já indica a diferença da nova história com a história das religiões e nota a constituição de um novo espaço de estudos históricos. Após mapear e inventariar o campo por meio de vários estudos, o autor coloca alguns problemas decorrentes das mudanças historiográficas. Inicia com uma afirmação de Marcel Mauss, de que as mudanças sociais provocam nos fiéis modificações em suas idéias e desejos, e eles mudam seu sistema religioso para se adequar a isso.44 Sua ilação é a de que a religião é explicável pela organização social, e constituiria representação destituída de privilégio da verdade ante outros produtos culturais. Como tal, as afirmações religiosas são “sinais de uma outra coisa diferente daquela que pretendiam dizer”.45 Seja a piedade, a teologia ou o clero, o que ensinam ao pesquisador é sobre a condição social de um dado momento histórico. Para Julia, a nova historiografia tendia a retirar o caráter específico das antigas ciências religiosas, porque a ciência caracteriza-se por construir seu objeto. E lembra a permanência de atitudes teológicas na historiografia: “quando se revela a realidade de um cristianismo popular, retomar-se-ão os cortes instaurados pela Contra-Reforma no século XII entre a fé e a superstição, e classificar-se-á como pagã ou mágica toda mentalidade religiosa não conforme”. Portanto, atribuiu-se alcance historiográfico a um modelo teológico,46 e isto deveria ser reconsiderado. Conclui que o significado do interesse pela história religiosa na contemporaneidade refletiria a suspeita da “fragilidade das convenções sobre as quais repousa uma linguagem social” porque há irrupção de um novo simbolismo em uma sociedade que teria deixado de ser religiosa.47 Os exemplos se multiplicam, neste texto, projetando as possibilidades da conexão mentalidade e religião. 

			O historiador Jean Delumeau, que tratou, em 1990, de aspectos os mais diferentes da religiosidade católica em A confissão e o perdão, aponta que, no decorrer de suas pesquisas sobre o sentimento de segurança no Ocidente, surgiram textos relativos à confissão, marcadamente durante os séculos XIV a XVIII. A Igreja Romana confortava os fiéis com o “perdão divino”, mas exigia-lhes, para tanto, uma confissão explícita. Isso gerou uma enorme quantidade de discursos sobre ela. Tal documentação é normativa, indicando aos padres como ouvir a confissão dos fiéis, e aos fiéis, como se confessarem. E indaga: 

			Mas, em um plano bem diverso, será que se destacou suficientemente até o presente o quanto os conselhos dos confessores fizeram progredir na psicologia coletiva a imagem moderna do pai? Em sua quase unanimidade, com efeito, eles pedem que os confessores sejam pais para os pecadores que acolhem. Ora, pai, nesse tipo de discurso, está sempre associado a ternura e perdão. Não se trata do pater familia que governa com autoridade no seio da família, mas da personagem evangélica que corre ao encontro do filho pródigo, abraça-o e reintegra-o na casa comum. Há aí uma contribuição decisiva à modificação da imagem paterna, que acrescentada à promoção de são José na época clássica, numa ser sublinhada numa história das mentalidades.48 

			É pesquisa que possibilita tratar o objeto “religião” em muitas dimensões e bem distantes da ótica da historiografia tradicional, pois percebe Delumeau que a confissão ultrapassava as fronteiras do confessionário, identificado como um dos lugares da benevolência paterna, e que a religião ancorava-se no quotidiano social. 

			No artigo intitulado As mentalidades: uma história ambígua, Le Goff reconhece pisar um terreno pioneiro e desconhecido da história. Afirma que a mentalidade de um indivíduo histórico, principalmente do “grande homem”, é justamente o que ele tem de comum com os homens de seu tempo.49 Ele lembra que historiadores como Bloch, K. Thomas e outros se aproximam da etnologia e da antropologia religiosa, ampliando bastante o horizonte analítico dos historiadores por meio de novos conceitos. Daí a história das mentalidades se preocupar com a “junção do individual e do coletivo, do longo tempo e do quotidiano, do inconsciente e do intencional, do estrutural e do conjuntural, do marginal e do geral”. Desse modo, está situada no nível das práticas e crenças do cotidiano e do automático, daquilo que escapa ao controle dos sujeitos particulares da história, que revela o conteúdo impessoal de seu pensamento; portanto, “é o que César e o último soldado de suas legiões, são Luís e o camponês de seus domínios, Cristóvão Colombo e o marinheiro de suas caravelas têm de comum”.50 

			Em síntese, por meio do conceito de mentalidade, o historiador trata mais de perto de fenômenos como: a) as heranças, através da continuidade, das perdas e das rupturas, procurando responder a perguntas como: de onde? De quem? Quando advém tal hábito mental, expressão, gesto?; b) a tradição, maneiras pelas quais as sociedades se reproduzem mentalmente; c) as defasagens, advindas do retardamento de pessoas ante as mudanças e a rapidez de outros campos da história. Para todas essas maneiras de abordar tais fenômenos, o historiador levará em consideração a sua inércia, de modo que “a história das mentalidades [é] história da lentidão da história”. 

			A história das mentalidades distingue-se de outros campos da história. De um lado, distingue-se da história das idéias; de outro, não está vinculada a uma “história dos sistemas culturais, sistemas de crenças, de valores, de equipamento mental no seio dos quais as mentalidades são elaboradas, viveram e evoluíram”. Não é história das idéias porque, por exemplo, no século XIII não foram as idéias de são Tomás de Aquino ou de são Boaventura que conduziram as pessoas, mas foram as “nebulosas mentais”, os “ecos empobrecidos de suas doutrinas”, os “trechos empobrecidos”, as “palavras malogradas sem contexto” que tiveram importância. Lembremos que o texto é de 1974 e que Le Goff parece já responder a algumas críticas de que a história das mentalidades estava construída em cima de “colchões de ar”, e alerta que 

			eminentemente coletiva, a mentalidade parece deduzida das vicissitudes das lutas sociais. Seria […] um erro grosseiro desligá-la das estruturas e da dinâmica social. É […] um elemento capital das tensões e das lutas sociais.51 

			Em História e memória, Le Goff pensa nas mentalidades inseridas dentro de um conjunto teórico maior. A questão decorre da ampliação da noção de fato histórico, com o reconhecimento da existência de outras realidades históricas além daquelas abordadas pela história política, história econômica, social e da cultura. Designa esta identificação como “história das representações” que assume formas diferentes, como: a) história das concepções globais da sociedade ou história das ideologias; b) história das estruturas mentais a uma categoria social, a uma sociedade, a uma época ou à história das mentalidades; c) história das produções do espírito ligadas ou não ao texto, à palavra, ao gesto, mas ligadas à imagem ou história do imaginário; d) história das condutas, das práticas, dos rituais que remetem a uma realidade oculta, subjacente à história do simbólico que talvez conduza a uma história psicanalítica. Este quadro classificatório da história possibilita coordenar várias maneiras de abordagem e constituir disciplinas para análise em múltiplos ângulos do fenômeno histórico.52 

			A história eclesiástica

			Fronteiras entre campos são difíceis de serem estabelecidas, não tanto pelas especificidades dos objetos, métodos e formas de abordagem, mas muito mais pelas relações institucionais, em que todo saber se insere, das quais sai a elaboração intelectual e passa a ser patrimônio de grupos e coletividades. Isto ocorre na história eclesiástica. Em um artigo que almeja realizar um apanhado das conquistas e das dificuldades, Aubert53 aponta o contraste colocado pelas abordagens do campo quando as indagações dos Annales e as da sociologia, especialmente a francesa, confluem para a história eclesiástica, ao menos francesa. Separar a história eclesiástica da história religiosa consistiria em uma tarefa artificial porque ambas acabam confluindo para os mesmos campos, os mesmos objetos e, talvez, as mesmas preocupações. Na primeira, perpassa certa tendência a buscar “correções de rumo” da instituição, enquanto a segunda só indica os caminhos percorridos. No seio de suas indagações, o autor se vale da palavra “mentalidade”, tomando-a em várias acepções, mostrando o quanto está incorporada ao vocabulário dos pesquisadores. Inicialmente, reconhece a existência de uma história das mentalidades. Depois, distingue as mentalidades populares, nas quais estão enraizadas crenças vívidas e que encontram difusão no quadro social, econômico e cultural da sociedade a que pertencem. Em terceiro lugar, na acepção de mentalidade ecumênica, instalada após o Concílio Vaticano II. Na derradeira, como mentalidade dos cristãos de outrora. Oscila, portanto, como caracterização de uma área de conhecimentos históricos e como elemento constitutivo de distinção social, temporal e de filiação religiosa. 

			A magia, tema de historiadores

			Uma série de trabalhos sobre a magia e a morte pode indicar as direções dos debates na história das mentalidades no tocante aos matizes das crenças comuns. Ginzburg, em seu famoso trabalho I benadanti, conhecido em português como Os andarilhos do bem, afirma, em seu prefácio de 1965, que via nas atitudes religiosas a expressão, em sentido mais amplo, da “mentalidade da sociedade camponesa” friulana, no período compreendido entre os fins do século XVI e metade do século seguinte. Esta seria a história de um núcleo de crenças populares que foram consideradas similares à feitiçaria e condenadas pelos poderes dominantes. A documentação disponível forneceu atitudes individuais e estas mostraram tendências com durações de décadas e até séculos, cujo entrecruzamento permitiria traçar a história da “mentalidade coletiva”.54 No pós-escrito da edição de 1972, Ginzburg decide reconsiderar suas afirmações anteriores, dizendo não mais contrapor “mentalidade coletiva” e “atitudes individuais”, apesar de continuar a ser um estudo da mentalidade “coletiva”. Seu retoque é que insistira nos elementos comuns e homogêneos da mentalidade e negligenciara as divergências e contrastes entre mentalidades de classes e de grupos sociais, ou seja, inserira tudo em uma mentalidade coletiva indiferenciada e interclassista, desconsiderando as homogeneidades parciais.55 

			Já a pesquisa de Keith Thomas aborda a magia na Inglaterra entre os séculos XVI e XVII. Ele prefere utilizar a expressão “atitudes mentais”, que abrange uma multiplicidade de aspectos da vida cotidiana envolvendo astrologia, feitiçaria, curas pela magia, adivinhação, profecias antigas, fantasmas e duendes, possuindo utilidades práticas. Heterogêneas, tais práticas e crenças mantinham íntima relação com as idéias religiosas do período, oferecendo explicações para os infortúnios e compensações ante as adversidades. Situação dúbia porque eram parasitas dos ensinamentos do cristianismo e também estavam em franca rivalidade com ele.56 É pela função social diante dos infortúnios que Thomas distingue magia e religião, porque a primeira oferecia funções limitadas e coletâneas de receitas homogêneas, e a segunda oferecia orientação e corpo doutrinário mais amplo.57 A importância social da religião permitiu que sobrevivesse à magia, pois a magia não tinha Igreja, nada que simbolizasse a unidade dos crentes.58 O pensamento mágico tornou-se obsoleto ante as mudanças intelectuais em série que provocaram uma espécie de revolução científica e cultural no século XVII, espalhando-se da elite intelectual para a massa. O centro dessa revolução foi o triunfo da filosofia mecanicista, que colocou em colapso a teoria do microcosmo e destruiu as bases intelectuais da astrologia, da quiromancia, da alquimia e da magia astral, entre outras crenças.59 As técnicas e as atitudes foram difundidas mais rapidamente que seus fundamentos racionais.60 Conclui que “uma crença religiosa na ordem era premissa necessária à subseqüente obra dos cientistas naturais”. A hipótese de que as mudanças nas crenças são precedidas por mudanças na estrutura social e econômica, no tocante à magia e à tecnologia, deve considerar que aquela definhou antes que esta assumisse seu lugar.61 A mudança ocorrida na Inglaterra no século XVII foi menos tecnológica e mais mental. Em muitas esferas diferentes da vida surgiu uma espécie de fé nas potencialidades da iniciativa humana.62 Ademais, a emancipação das crenças mágicas ocorre sem criação de quaisquer tecnologias eficazes para pôr em seu lugar. No século XVII a magia estava deixando de ser intelectualmente aceitável porque a religião inglesa ensinava os indivíduos a se ajudarem antes de invocar ajuda sobrenatural.63 Há vínculo entre o declínio das velhas crenças mágicas, o crescimento urbano, a ascensão da ciência e a difusão de uma ideologia de auto-ajuda. Tal conexão é aproximativa. Demasiados participantes da história permanecem ocultos e a representatividade dos que são visíveis é incerta demais.64 As reflexões de Keith Thomas questionam as prioridades dos setores (políticos, econômicos, sociais etc.) nas mudanças históricas.

			O historiador francês Robert Mandrou também tratou do declínio da magia e da feitiçaria, e, de maneira diferente de Keith Thomas, centrou suas indagações nos magistrados franceses que deixaram de condenar a feitiçaria como delito. No decorrer do século XVII passa-se da perseguição e condenação da feitiçaria à recusa, no seio dos tribunais, de acusações deste gênero, abandonando-se rapidamente uma jurisprudência bem discutida e fixada sobre a presença de Satã nos negócios mundanos. Isto implicava duvidar da existência dos “crimes cotidianos de Satã e dos seus cúmplices [que] atestam a presença diabólica no mundo e os perigos a que ela expõe todos os homens”,65 fraturando o edifício das crenças sociorreligiosas anteriores. Em termos de explicações sobre as mudanças históricas, este abandono das perseguições por crime de feitiçaria no século XVII representava o deslocamento de uma estrutura mental integrante da visão de mundo durante séculos, ao preço de um complexo debate que durou quase todo o século. Decidindo por meio da pluralidade dos votos em suas sentenças, esses togados dos parlamentos franceses oferecem ao historiador a expressão coletiva de suas convicções conforme as regras de uma maioria qualificada, sempre requerida para se pronunciar em matéria criminal.66 Conclui-se que era a passagem de uma história do invisível imaginário para a história do invisível social: 

			contra os delírios do imaginário que engendram erros e medos ao mesmo tempo, esses meios esclarecidos afirmam uma serenidade: outros terrores [sociais] podem habitá-los tomando o lugar dos anteriores e alimentando novas angústias. Mas eles conseguiram dominar seus pavores diabólicos.67 

			A morte, objeto de história

			A morte foi outro tema que chamou a atenção dos historiadores e do público sobre a história das mentalidades. Dois autores se colocam neste campo, Philippe Ariès e Michel Vovelle, estabelecendo formas metodológicas particularizadas de abordagem. Ambos partem da premissa de que a morte, apesar da aparente imobilidade estrutural, foi pensada e sentida com muitas mudanças. Michel Vovelle trabalhou séries documentais homogêneas e as quantificou, preferencialmente, valendo-se de testamentos e retábulos das almas do purgatório, onde reconheceu mudanças explicadas pelo grande peso dos costumes e das doutrinas religiosas na mentalidade.68 Ariès busca dar conta de uma massa não homogênea de documentos, procurando nos escritores e artistas a expressão inconsciente de uma sensibilidade coletiva, componente da mentalidade. Confessa que esse problema histórico situava-se nas fímbrias da história religiosa, porque 

			A Igreja me interessa mais como indicador e revelador de sentimentos despercebidos do que como grupo de pressão que teria comandado os sentimentos em suas origens. A meu ver, as grandes oscilações que arrastam as mentalidades – atitudes diante da vida e da morte – dependem de motores mais secretos, mais subterrâneos, no limite do biológico e do cultural, ou seja, do inconsciente coletivo. Este impulsiona forças psicológicas elementares, que são a consciência de si, o desejo de ser ou, ao contrário, o sentido do destino coletivo, da sociabilidade etc.69 

			Observa que o uso da documentação difere conforme o tipo e a atitude do historiador: 

			O historiador da morte não deve lê-los com as mesmas lentes que o historiador das religiões. Não deve considerá-los, conforme se apresentam no pensamento de seus autores, lições de espiritualidade ou de moralidade. Deve decifrá-los para reencontrar, sob a linguagem eclesiástica, o fundo banal de representação comum que era evidente e que tornava a lição inteligível ao público. Portanto, é um fundo comum aos clérigos letrados e outros e que […] se exprime ingenuamente.70

			Tal distinção torna a apontar como a história nova se distanciou da abordagem tradicional anterior e inaugurou novas leituras da documentação fermentadas por problemáticas não mais delimitadas por debates com a teologia, que lhe tinha antes fornecido categorias. 

			Em conclusão, a palavra mentalidade foi utilizada pelos historiadores, no século XX, para exprimir: a) a mente e a qualidade do mental; b) o movimento intelectual e o modo de pensar; c) um estado psicológico e um estado de ânimo. Os exemplos de pesquisas com a magia, feitiçaria, morte, o poder de cura real etc. apontam que a transformação das relações entre a história e a religião foram muitas, abrindo um campo antes desconhecido e colocando novas maneiras de abordagem. Isto é bem sintetizado por Vovelle, que nota haver sensíveis mutações em uma história religiosa pressionada pela sociologia religiosa e pela história das mentalidades. Tal história interessa-se pelos fenômenos na longuíssima duração plurissecular, como religião popular, heranças animistas pré-cristãs impregnando profundamente a religiosidade, da Idade Média à era moderna, como formas de religião popular cristianizada que se impõem, dos séculos XII e XIII até o triunfo da reconquista católica na Idade Clássica.71 

			Desafios e possibilidades

			Os itinerários da história das religiões ou as várias possibilidades do tratamento histórico do fenômeno religioso encontram guarida na produção atual. Mais do que classificar e esgotar o assunto, apontarei somente algumas formas de tratamento do objeto, trazendo o exemplo de Mircea Eliade, o retorno dos manuais de história das religiões e a historiografia, propriamente, dos historiadores.

			Eliade

			Mircea Eliade ocupa um lugar à parte no espectro dos estudos históricos das religiões. Sua vasta obra contém questões centrais em que o debate do campo se processa nestas últimas décadas: o conceito que permite alavancar a maior quantidade de fenômenos ditos religiosos; a relação entre os fenômenos religiosos e a história; avaliação, julgamento ou compreensão das várias religiões; e o papel cultural deste empreendimento.

			Leituras superficiais deslocaram a contribuição de Eliade dos conceitos pares “sagrado e profano”, advindos de Émile Durkheim, substituindo o conceito de religião, tido como uno, mas com possíveis sentidos plurais. Com Eliade, os conceitos ganharam maior plasticidade, ampliando a noção de religião para uma dimensão antes não cogitada no século XIX. O marco fundador da religião não mais será a crença em Deus ou nos deuses, mas, sim, a experiência religiosa (individual e coletiva). Para o homem religioso, o mundo é encarado sob o aspecto do sagrado (onde tudo tem sentido) e o aspecto do profano (onde as coisas existem sem sentido). Portanto, a introdução desses conceitos bipolares é tentativa metodológica de se colocar no lugar do homem religioso e tentar entender a duplicidade de seu ponto de vista. 

			Eliade considera que nem na história, nem na contemporaneidade, predominou e predomina a ausência da visão “sagrada” ou encantada do mundo. O oposto à dicotomia sagrado e profano seria o mundo totalmente profano, mas, neste caso, o emprego do par conceitual seria impossível porque tudo seria profano e deixaria de haver oposição com o sagrado. É nesse sentido que a leitura superficial dá aos conceitos de Eliade uma objetividade julgadora dos fenômenos humanos que ele não pretendia.

			No decorrer de suas obras, Eliade sempre realizou a crítica da historiografia tradicional, voltada para detalhes eruditos de nomes, datas, decifração de documentos etc. e ambicionava uma nova visão, mais ampliada, da história. Na introdução ao Sagrado e profano, afirma que seu estudo pressupõe o conhecimento da história, das criações culturais e políticas. Completa afirmando que é na historicidade que os fenômenos religiosos são compreendidos, porque são “condicionados” por ela. Sua reflexão se amplia ao apontar duas tendências na história das religiões: a fenomenológica e a historicista. Na tensão entre ambas a religião e a história seriam vividas e refletidas.72 

			Em vários momentos, Eliade aponta que o papel da história das religiões era ampliar o conhecimento dos fenômenos religiosos, fazendo compreender o outro como outro e não reduzi-lo a uma hierarquia evolucionista para alcançar a superioridade cultural e religiosa. A queda do colonialismo na África, na Ásia e no Oriente Médio fazia-o ver que o papel do historiador das religiões era assumir que novas visões culturais faziam parte da história.73

			Os manuais de história das religiões

			O mercado editorial brasileiro, apesar de um longo descaso por muitas décadas, passou, a partir da década de 1990, a traduzir obras voltadas para a história das religiões, buscando expor amplos panoramas à moda das antigas histórias gerais. Karen Armstrong é autora conhecida pelo público brasileiro por suas biografias de Maomé e de Buda, e por Uma história de Deus. Apesar de se voltar para o judaísmo, o cristianismo e o islamismo, não deixa de abordar o hinduísmo e o budismo. Valendo-se de bons autores, constrói uma síntese pessoal para tratar da questão de Deus, expondo suas decepções pelas mediações políticas que permeiam construções religiosas. De todo modo, tenta elaborar um vasto panorama histórico e comparativo sobre as idéias de um Deus único nos mais diferentes ambientes.

			Com objetivos didáticos, o autor de O mundo de Sofia, Jostein Gaarder, uniu-se a outros professores e elaborou um texto que busca mais descrever do que julgar e avaliar as religiões. Os autores se preo­cupam, também, em ampliar informações sobre o significado das religiões, deixando a cargo do leitor as opções. A edição brasileira é acompanhada por um apêndice em que A. Flávio Pierucci elabora um quadro histórico das religiões brasileiras.74 Odon Vallet constrói uma pequena História das religiões voltada para a comparação. Daí o título de seus capítulos serem temáticos e descritivos.75 John Bower é o organizador de O livro de ouro das religiões, no qual cada religião é abordada por um autor. Sua característica central é o trânsito entre a religião e as sociedades onde elas se inserem. Daí informar sem maiores pretensões.76 Outros manuais poderiam ainda ser relacionados, mas deixo de fazê-lo por serem mais militantes na defesa intransigente de uma posição política ou religiosa.

			Enfim, os manuais gerais da história das religiões, como os elencados, situam-se na historiografia tradicional, com incursões comparativas, mas buscando esconder suas posições ideológicas e religiosas. Eles mantêm uma distância, seja das abordagens renovadas da historiografia dos historiadores, seja da historiografia sensível às abordagens de M. Eliade.

			A historiografia religiosa dos historiadores

			A história das mentalidades apostou de duas maneiras no tratamento da religião. A primeira, no tocante ao tempo, realizando o contraste com a noção de temporalidade das abordagens anteriores da historiografia tradicional que estavam circunscritas a um tempo bem curto. Ademais, os modelos da historiografia positivista consideravam que a história científica devia se restringir ao passado, quanto mais longínquo melhor, porque não haveria testemunhos vivos cheios de paixão para trazer o conflito à ciência. A história das mentalidades mostrou tanto a possibilidade frutífera da aplicação do tempo longo aos estudos históricos, como revalorizou os estudos sobre a contemporaneidade como válidos para abordagem pela história como disciplina. 

			A segunda aposta dessa historiografia foi que cada pesquisa sobre a religião procura caracterizar as várias dimensões de seu objeto. Este é constituído pelas múltiplas expressões, historicamente construídas, da mente humana, e não um dado biológico imutável, o que leva a implodir a velha noção de “natureza humana” e amplia bastante a historicidade. As categorias de classificação da religião foram repensadas e se enfatizou sua ligação com temas como o amor, a mulher, a criança, a família, a morte etc. Metodologicamente, houve a “historicização” de categorias explicativas das crenças e das relações da sociedade com a natureza e de seus membros entre si. Isto foi facilitado pela valorização de novas dimensões temporais, vastos períodos de tempo, chamados de longa duração. 

			Tudo isso vem demolir as noções de fato e acontecimento, tão caras aos historiadores tradicionais. Houve um redimensionamento do objeto religião através de sua relação com as variáveis históricas que emergem deste novo contexto teórico. A caracterização deste campo como história das mentalidades trouxe alguns impasses e não houve nem há consenso entre os especialistas quanto ao conceito e abrangência da “mentalidade”. Outras expressões também foram usadas, como história social das idéias, antropologia histórica, história da psicologia histórica, história da psicologia coletiva, entre outras, mostrando a fluidez do conceito. Enfim, diante dos enfoques tradicionais, a religião deixou de estar isolada dos outros campos de saber e perdeu nitidez, mas ganhou em complexidade, porque novas relações históricas vieram à tona, iluminadas pela história das mentalidades. Predominante até meados da década de 1990, hoje a palavra mentalidade deixou de ser freqüente na historiografia, dando lugar a “cultura” e “imaginário”. O estudo de Jean Delumeau, que antes mencionamos, aponta para o trânsito do conceito de mentalidade para o de imagem, e aproxima-se do trabalho de ordenação teórica de Le Goff. 

			Essas possibilidades de abordagens trouxeram desafios à análise das religiões. Nos últimos cem anos, o território dos estudos históricos da religião ganhou novas dimensões. Por vezes, buscou-se enfocar a religião em conexão com as estruturas sociais. Em outras, isto pouco importou, embora presente de maneira implícita. Alguns estudos buscam abordar a religião em um contexto maior. Outros trabalham aspectos como a morte, a feitiçaria e o medo, constituindo o que é chamado, impropriamente, de “o fracionamento do objeto”. De qualquer modo, já não se trata da historiografia de grandes personagens, batalhas, datas e crenças em combate. Os autores se preocupam com o coletivo, com os indivíduos fazendo parte de uma coletividade. A abordagem das crenças mudou, saindo da dicotomia ortodoxia-heresia; agora, os historiadores querem saber da interiorização das atitudes diante de situações como a morte e o medo. Não lhes é mais suficiente explicá-las pela “influência”, como antigamente. Fala-se de estruturas. Uns ousam mais e buscam tais estruturas no inconsciente, individual ou coletivo. Outros preferem explicá-las na correlação com o social e o econômico. Neste vaivém, a religião perdeu seus privilégios e é abordada sempre em interface com algum outro campo.

			Nas abordagens históricas da religião chega-se, enfim, à história cultural, de um lado, e à história do imaginário, de outro. Ambas são fundadas em noções ambíguas: a história do imaginário contempla tanto as imagens quanto a fantasia; a história cultural é tomada como sinônimo das altas produções de sentimentos estéticos e, também, de qualquer transformação que o homem realize na natureza e suas criações espirituais, constituindo um mundo próprio, o da cultura. A colonização do imaginário, de Serge Gruzinski, aponta bem o que explanamos. A obra desloca a visão eurocêntrica sobre a conquista mexicana: nem uma apologia militar, nem a visão heróica dos vencidos, nem a construção de sociedades européias na América ou sociedades indígenas destruídas. Trata de “ver” os atritos e as interfaces na construção de mundos, valendo-se, para isso, de todos os instrumentos disponíveis das ciências humanas. É exemplar a análise que realiza dos sonhos de indígenas, pois desafia a encará-los como processo de interiorização de novas situações sociais e religiosas, com as reatualizações de universos culturais (a antiga iniciação xamânica reexpressando a reinserção individual). Gruzinski não apresenta uma narrativa homogênea, mas pontilhada, em várias expectativas, no diá­logo das fontes com reflexões teóricas de leituras sobre o significado possível de ser alcançado pelas ciências humanas, sem preocupações fronteiriças disciplinares e sem a superficialidade de alguns textos carnavalescos.77 

			Seria preciso um outro lugar para examinar a produção brasileira dos historiadores centrada na religião. Antropólogos e sociólogos, em várias oportunidades, realizaram balanços sobre seus estudos sobre as religiões. Os historiadores estão não só ausentes nessas recensões, mas também, ao elaborarem o mapeamento do próprio campo, silenciam sobre a religião, a história da Igreja e da religiosidade popular, apesar de comparecerem, nesses levantamentos, temas de historiografia como mulheres, cidades, educação, livro didático, intelectuais, pintura etc.78 

			Incorrendo em riscos, poderia apontar que a produção brasileira caracteriza-se pelos mesmos desafios e possibilidades que o campo internacional coloca: a historiografia tradicional questionada e experiências com múltiplas abordagens. As crônicas e histórias do Brasil elaboradas no período colonial narram as conquistas de terras “heroicamente” expropriadas dos índios e a implantação da Igreja Católica. A partir do século XIX, escreve-se a História da Igreja no Brasil adotando-se os modelos da historiografia tradicional. Estes vigoram até a década de 1960, quando a teologia da libertação introduziu suas teorias na análise da história da Igreja brasileira. Por outro lado, as obras mais marcantes de história do Brasil, no viés tradicional, enfocavam as relações entre Igreja e Estado. Religiões indígenas surgiam como curiosidades. Já as religiões dos escravos africanos eram comumente ignoradas e silenciadas. Somente no início do século XX percebeu-se a riqueza religiosa encontrada na sociedade brasileira, como descreveu João do Rio em As religiões do Rio, de 1904. Com a criação da universidade, a partir da década de 1930, a história passou a ser um campo em que cada vez mais predominam profissionais, mas a principal área de estudos continua mantendo fidelidade à preocupação com as relações entre Estado e Igreja.

			Apesar de a história religiosa ser um desafio para a compreensão do processo mais amplo, a destruição e a incorporação das religiões indígenas, africanas e européias (via Portugal) só muito recentemente encontram legitimidade entre os historiadores profissionais, mais preocupados em analisar a história política e a construção de sociedades democráticas, igualitárias, justas e secularizadas. Neste projeto, a religião era dispensada ou, quando tinha vez, era o espaço condenável de “alienações” elitistas e “crendices” populares. No entanto, com a ampliação dos atores sociais na sociedade democrática, os religiosos e seus fiéis passaram a ser vistos e ouvidos. A pluralidade religiosa se instalou. Bem poucos historiadores que tratam da religião fecundam seus estudos dialogando com sociólogos, antropólogos, cientistas da religião, psicólogos e lingüistas, entre outros.

			Em alguns congressos acadêmicos de historiadores, a religião comparece como um apêndice (tido como desnecessário) a ser tolerado, quando não escamoteado. Improvisações são lastimáveis, por tudo o que antes expusemos. Algumas raras iniciativas procuram sanar essa ausência em encontros de historiadores.79 Novo patamar surgiu com a iniciativa dos professores da linha de pesquisa “Religiões e visões de mundo”, do Programa de Pós-Graduação em História, da Unesp, Campus de Assis (SP), que realizaram um simpósio no qual foi fundada a Associação Brasileira de História das Religiões (ABHR), em 1999, que logo se filiou à International Association of History of Religions. Desde essa época, a cada ano, vários simpósios foram realizados em cidades diferentes. Suas reuniões caracterizam-se pelo não-predomínio dos historiadores, e, sim, pela pluralidade de preocupações metodológicas e teóricas, reunindo, além dos historiadores, sociólogos, antropólogos, psicólogos, cientistas da religião e teólogos, entre outros. Nelas, ainda, o centro preferencial são as religiões no Brasil e poucas de outros lugares. Várias publicações são fruto dessas reuniões, augurando um campo fértil que tende a ser ampliado.
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